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O progresso e o crescimento económico não ocorrem sem colocar graves problemas. A 
confrontação é inevitável quando se coloca a questão de saber se o crescimento contínuo do 
consumo da energia nos traz mais efeitos perversos que benéficos, quer para a humanidade 
quer para o sistema ecológico. Uma comparação actual de opiniões, a propósito do consumo, 
deixa antever, no mínimo, três cenários possíveis: 
 

- Responder à procura sem limitações; 
 
- Auto-limitar a procura voluntariamente; 
 
- Limitar o consumo pelo constrangimento. 
 

A existência destes três cenários permite concluir que a questão energética não é matéria 
personalizada mas que ela se desempenha, também, no plano social; cada maneira de encarar 
o consumo de energia é remetida a um modelo (e consequentemente a uma opção) de 
sociedade. A problemática do consumo da energia ultrapassa o quadro puramente técnico já 
que são colocadas em jogo questões fundamentais que dizem respeito quer à actualidade 
como ao futuro da nossa sociedade. 
 
A energia desempenha um papel fundamental na economia e no seu desenvolvimento. Esta 
constatação, indiscutível, não justifica um crescimento, indisciplinado, quer da procura como 
da oferta da energia. Problemas ecológicos e sócio-políticos impedem claramente o 
prosseguimento sobre a via da inflação energética. 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1 www.jesusferreira.com.pt 
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A UTILIZAÇÃO RACIONAL DA ENERGIA 
 

 
 

GESTÃO DOS 
RECURSOS 

ENERGÉTICOS 

 
 

PRODUÇÃO 
RACIONAL 

DE ENERGIA 

• Electricidade 
• Calor 
• Vapor de processo 
• Força-motriz 
• Sistemas de cogeração 
• ... 

   
 
 
 
 

 
 

UTILIZAÇÃO 
EFICIENTE 

DA ENERGIA 
(Conservação de energia) 

• Aumento do rendimento 
das conversões 

• Recuperação de calor 
• Inovação tecnológica 
• Valorização dos resíduos 
• Investimentos integrados 
• Investimentos directos 
• ... 

   
GESTÃO DA 
PROCURA 

DE ENERGIA 

 
 

 
 

CONSUMO 
RACIONAL 

DE ENERGIA 

• Aplicações específicas da 
electricidade 

• Escolha racional da forma 
de energia final 

• Escolha dos períodos mais 
favoráveis para o consumo 
de electricidade (horas de 
vazio) 

• Formação do consumidor 
• Mudanças estruturais 
• ... 

   
  • Substituição da energia 

pela: 
 
 
 
 

SUBSTITUIÇÃO 
DA ENERGIA 

 
 
 
 

OPTIMIZAÇÃO 
INTEGRADA 

DOS RECURSOS 

   





O nível da procura de energia é influenciado por três parâmetros fundamentais: 
 

* O crescimento da economia 
* A intensidade energética 
* As mudanças estruturais 

 
que interagem quer em situação de crise quer em situação de rotina. A pressão provocada 
pelas políticas energéticas dos Estados, no sentido de controlar o nível da procura de energia, 
pode contribuir, também, para induzir profundas alterações naqueles parâmetros e em 
particular na intensidade energética das economias. Esta contribuição só será possível com 
uma política energética estruturante, cujos resultados se mantenham vivos por longos períodos 
de tempo. 
 
Após o primeiro "choque petrolífero" como consequência da reacção das economias ao súbito 
aumento do preço da energia (e justificando a ruptura entre o crescimento económico e o 
consumo de energia), verificamos uma drástica queda nos valores da intensidade energética 
da economia europeia (figura 3). 
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Figura 3 - Evolução da intensidade energética do PIB no conjunto dos 

                                                           países da Europa Comunitária 
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Esta evolução altamente favorável do ponto de vista energético demonstrou a existência de 
um elevado potencial energético na utilização cada vez mais eficiente da energia, conduzida 
por uma gestão rigorosa deste recurso. A redução nos valores da intensidade energética das 
economias europeias foi conseguida à custa de um conjunto de efeitos dos quais poderemos 
destacar: 
 

 
* Efeitos estruturais 
* Efeitos comportamentais 
* Efeitos tecnológicos 

 
 

 





Os efeitos de estrutura correspondem às mudanças estruturais verificadas nas economias 
europeias e provocadas pela necessidade de adaptação às evoluções conjunturais, quer 
nacionais quer internacionais. Os acréscimos de eficiência energética provocados por estas 
mutações não tiveram, necessariamente, como motor exclusivo a optimização do sistema 
energético. Na maioria dos casos este aspecto constituiu, e constituirá, um parâmetro de 
decisão, entre outros, com vista à optimização global na afectação dos vários recursos 
disponíveis. 
 
Os efeitos comportamentais correspondem a alterações de comportamento, por parte do 
consumidor, normalmente provocadas pela necessidade, quase exclusiva, de reagir aos preços 
da energia obtendo, assim, redução na factura energética e consequentemente um menor peso 
dos custos da energia nos custos totais de produção/exploração. Estes efeitos correspondem a 
alterações operacionais que, reduzindo o consumo de energia, não alteram a prestação do 
serviço energético desejado. 
 
Os efeitos tecnológicos correspondem a alterações físicas que resultam na redução dos 
consumos de energia sem quaisquer constrangimento ao nível das prestações energéticas ou 
da produção. As mutações tecnológicas podem ser provocadas por duas vias: 
 

- pela via da evolução natural das tecnologias disponíveis no mercado; 
 
- pela via da procura, e consequente desenvolvimento, de novas tecnologias 

energéticas de maior eficácia. 
 
Estas tecnologias podem surgir de uma forma premeditada, consequência de actos correntes 
da gestão da energia (representando os chamados investimentos directos em conservação de 
energia) ou de uma forma indirecta quando se trata de uma absorção natural das tecnologias 
disponíveis, representando os chamados investimentos integrados em conservação de 
energia. 
 
Em Portugal a intensidade energética da economia tem evoluído no sentido oposto ao do 
conjunto dos países da Europa Comunitária, conforme pode ser observado na figura 4. Uma 
das justificações possíveis para esta evolução "negativa" pode ser encontrada na estrutura da 
economia portuguesa que é, ainda, uma economia de baixo valor acrescentado, quando 
comparada com a média dos países comunitários. 
 

 

12 





* a falta de capacidade técnica de gestão, da grande maioria dos empresários e 
industriais portugueses, condiciona o nível de conhecimento sobre o potencial 
existente na gestão da energia; 

 
* as ainda elevadas taxas de juro praticadas e uma generalizada escassez de capital são 

importantes barreiras ao investimento de uma forma geral; 
 
 

Convém, no entanto, referir que o comportamento dos agentes económicos face à energia 
depende de vários factores, dos quais são de salientar os seguintes: 

 
- Nível do conhecimento sobre os seus sistemas de conversão de energia; 
 
- Nível do conhecimento sobre as possibilidades e potencialidades em matéria de 

gestão energética e seus consequentes benefícios; 
 
- Nível do conhecimento sobre a sua factura energética; 
 
- Capacidade financeira para investimentos na área da energia; 
 
- Apoio (financeiro e técnico) ao investimento em projectos energéticos; 
 
- Agressividade de uma política energética eficaz e objectiva. 

 
Se todos estes factores, entre outros, tiverem uma resposta positiva, o sucesso de um 
programa de conservação de energia estará garantido. No entanto não é esta a nossa realidade. 
Não existe, ainda, uma mentalidade energética a nível do utilizador, seja ele o cidadão comum 
seja a entidade colectiva. O primeiro passo a dar é no sentido de provocar uma profunda 
alteração de comportamento nos consumidores de energia, oferecendo-lhes uma resposta 
positiva a todos aqueles factores. 
 
Para finalizar esta breve reflexão sobre "a energia na economia portuguesa" apresentam-se, 
no quadro 3.5., os valores das intensidades energéticas (PIB e VAB industrial)  dos países que 
constituem a Comunidade Europeia. 
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Europa comunitária só será possível com uma profunda alteração de comportamento por parte 
dos agentes económicos portugueses. A gestão da energia é, com toda a certeza, o primeiro 
passo a dar naquele sentido. 
 
 
A Conservação de energia em Portugal 
 
A utilização racional e a conservação de energia ainda não foram francamente exploradas em 
Portugal, embora tenham existido (desde 1976) sistemas com vista a apoiar os "Consumidores 
de Combustíveis" e mais recentemente o "Sistema de Incentivos à Utilização Racional de 
Energia". Há que encarar a Economia de Energia, como recurso energético, potencial, e dos 
poucos que Portugal detém. 
 
Portugal, como já foi referido, é dos países ocidentais com mais elevada intensidade 
energética do PIB (consumo de energia por unidade de PIB). Esta situação poderá ser, em 
parte, explicada pelo baixo padrão de especialização do nosso sector produtivo e pelos 
elevados desperdícios que se constatam no nosso País. Daí que a grande fonte energética 
individualmente acessível para Portugal seja a Conservação de Energia. Produzir uma tep de 
economias de energia necessita de menores investimentos que os necessários para a sua 
produção noutra forma de energia. 
 
A partir de elementos estatísticos e de análise sobre o potencial em economias de energia foi 
elaborada uma avaliação cujos resultados podem ser observados no quadro 3.6. O potencial 
energético da utilização racional de energia no sector industrial (realizável num período de 5 
anos) foi avaliado em cerca de 600 Ktep/ano prevendo-se para a sua realização um 
investimento da ordem dos 68 Milhões de contos, com tempos de retorno bruto do 
investimento que variam entre alguns meses a aproximadamente 5 anos. Num prazo de 10 
anos é possível avaliar um potencial realizável, em economias de energia no sector industrial, 
da ordem dos 1000 Ktep/ano 
 
Das observações feitas podemos concluir que o potencial existente em conservação da energia 
é suficientemente importante para que sejam consideradas e apoiadas acções no sentido de 
dinamizar os agentes económicos. 
 
Com vista a dar algumas respostas à necessidade de "extrair" a energia contida naquele jazigo 
de "conservação de energia", o plano energético nacional de 1984 apresentou um conjunto de 
acções que se enquadravam num "Programa de Conservação de Energia". 
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Como resultado da elaboração daquele programa de Conservação de Energia e com um efeito 
significativo, foram acções, na linha de orientação do programa: 
 

- Em 1984 foi criado o Centro para a Conservação de Energia (CCE); 
 
- Em 1985 foi criado um sistema de apoio financeiro às acções de conservação de energia 

na indústria (Despacho 85/85) e foi iniciado um programa de diagnóstico na indústria 
com o objectivo de proceder a um levantamento de economias de energia em diversos 
sectores  industriais em Portugal; 

 
- Em 1986 foi criado o Sistema de Estímulos à Utilização Racional de Energia (SEURE); 
 
- Em 1986 foi dado início aos trabalhos de preparação do Regulamento das Condições 

Térmicas em Edifícios (sistemas passivos); 
 
- Em 1986 foi dado início aos trabalhos de preparação do Regulamento dos Sistemas de 

Climatização Activa nos Edifícios; 
 
- Em 1988 foi iniciada a ampliação do campo de acção do Regulamento de Gestão do 

Consumo de Energia (RGCE); 
 
- Em 1988 foi criado o Sistema de Incentivos à Utilização Racional de Energia (SIURE) 

articulado com o programa comunitário VALOREN; 
 
- Em 1988 foi publicada a lei do produtor independente, com vista a motivar os agentes 

económicos para a produção de electricidade quer a partir de sistemas de cogeração 
como a partir do aproveitamento de recursos  naturais renováveis; 

 
- Em 1988 foi iniciado o 3º Projecto Rodoviário que, entre outros, contempla um estudo 

sobre "Política de Gestão de Energia no Sector dos Transportes, Auditorias 
Energéticas"; 

 
- Em 1989 foi criado o Centro da Biomassa para a Energia (CBE); 
 
- Em 1990 foi publicado o Regulamento das Características de Comportamento Térmico 

dos Edifícios (RCCTE); 
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- Em 1992 foi publicado o Regulamento da Qualidade dos Sistemas Energéticos de 
Climatização em Edifícios (RQSECE); 

 
- Em 1992 foi criada a Comissão Nacional para a Utilização Racional de Energia 

(CNURE); 
 

A criação da CNURE, pela Resolução do Conselho de Ministros nº 31/92, de 30 de Julho, 
poderá vir a ser um importante passo para a promoção e dinamização da aplicação de medidas 
de conservação e utilização racional de energia. 
 
De acordo com o texto da sua constituição "... a criação daquela Comissão Nacional, CNURE, 
visa a mobilização do País e a dinamização da Administração do Estado e da sociedade no seu 
todo para a adopção de medidas de conservação e utilização racional de energia. Essas 
medidas destinam-se a corrigir a excessiva intensidade energética do País, diminuído a nossa 
dependência em relação ao exterior, aumentando a nossa competitividade e, deste modo, 
potenciando inegáveis benefícios de natureza ambiental, estratégica e económica ..." 
 
Conforme se pode constatar, pela análise dos vários indicadores energéticos sobre a situação 
portuguesa, este conjunto de acções já desenvolvidas (ou em fase de implementação) ainda 
não produziram os efeitos  pretendidos, isto é, aumentar significativamente a eficiência 
energética da economia portuguesa. 
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 Tendências de comportamento 
 
Face a análise anteriormente apresentada é legítimo colocar a questão: 
 
Quais são as tendências de comportamento num futuro próximo? 
 
Responder a esta questão poderá ser mera especulação sobre o futuro, já que adivinhá-lo não é 
o objectivo deste trabalho. Tentaremos, por isso, reduzir imagens especulativas e ensaiar uma 
reflexão sobre a possível atitude dos consumidores face a um jazigo de energia cuja 
propriedade a cada um deles pertence e a sua exploração depende das suas vontades e 
motivações. 
 
Hoje podemos concluir que as projecções feitas em 1984 (para o ano de 1990), que previam 
693 ktep de energia economizada, estão longe de terem sido atingidas. Entre 1984 e 1987 
foram realizadas (as que puderam ser contabilizadas através dos sistemas de apoio) 208 ktep 
de economias de energia, isto é, um valor médio de 52 ktep em cada ano. Face a estes dados é 
fácil concluir sobre a necessidade de uma actuação mais agressiva da política energética 
Nacional, bem como sobre a necessidade de cumprir as acções previstas, ou a prever, num 
"Programa Nacional de Conservação e Utilização Racional de Energia" cuja existência 
real é imprescindível. 
 
Antes de proceder a uma reflexão sobre a possível tendência do comportamento dos agentes 
económicos face à nova política energética e às acções que se venham a implementar no 
âmbito de um exigível "Plano Nacional de Conservação e Utilização Racional de Energia" é 
conveniente estimar as possibilidades existentes em conservação de energia. 

 
Um elemento útil nesta análise são os resultados do "Diagnóstico Energético na Indústria" 
que teve como objectivo, entre outros, proceder ao levantamento de economias de energia em 
diversos sectores industriais. Os sectores auditados consomem  cerca de 40% da Energia  
Final utilizada na  Indústria (~2 200 ktep) representando o potencial em conservação de 
energia cerca de 11% daquela Energia (~240 ktep/ano). Se esta proporção se mantiver para o 
universo do sector industrial,  o potencial em  Conservação de Energia,  naquele sector, seria 
da ordem dos 595 ktep/ano em operações realizáveis nos próximos 5 anos. 

 
No que se refere à potencialidade para a substituição de Combustíveis (nos sectores 
auditados) é-nos mostrado que a curto prazo é possível substituir anualmente de 270 000 
toneladas de Fuel, 18 000 toneladas de Gás de Petróleo Liquefeito (GPL) e 197,2 GWh de 
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electricidade e a longo prazo é possível substituir anualmente cerca de 352.600 toneladas de 
Fuel, 18 200 toneladas de Gás de Petróleo Liquefeito (GPL) e 301,7 GWh de electricidade. 
 
Salienta-se que foi feita uma chamada de atenção no Relatório de Substituição de 
Combustíveis, para a necessidade de se calcular previamente a rentabilidade de um programa 
de substituição de combustíveis, tendo em conta os custos e benefícios inerentes bem como a 
necessidade de os comparar com outras soluções alternativas. 
 
Refira-se, também, que é da máxima importância identificar a oferta da Madeira e Resíduos 
Vegetais e de outros bio-combustíveis no início da substituição de combustíveis. Se não 
existir uma oferta de combustível já concentrado no local, então os custos de montar um 
sistema de recolha devem ser verificados. 
 
Admitindo que, nos próximos 5 anos, os restantes sectores da actividade económica (com 
exclusão do sector doméstico) terão um aumento de eficiência energética moderado, o 
potencial de economias de energia realizável naquele período seria estimado em: 
 

Agricultura e Pescas .........................   53 ktep/ano 
Indústria ........................................... 595 ktep/ano 
Transportes ...................................... 193 ktep/ano 
Serviços ..........................................   20 ktep/ano 

 
TOTAL ...........................................  861 ktep/ano 

 
Dada a importância deste jazigo energético torna-se imprescindível encontrar os  mecanismos 
que permitam a sua imediata "extracção". Tendo em consideração que este jazigo reside nas 
instalações consumidoras dos vários sectores da actividade económica, o primeiro passo terá 
que passar forçosamente, pela motivação dos agentes económicos envolvidos, com as 
consequentes alterações comportamentais, estruturais e tecnológicas. 
 
Conforme já referido neste capítulo o comportamento dos agentes económicos face à energia 
depende de alguns factores, tais como sejam: 

 
- Nível do conhecimento sobre os seus sistemas de conversão de energia; 
 
- Nível do conhecimento sobre as possibilidades em matéria de gestão energética e seus 

consequentes benefícios; 
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- Nível do conhecimento sobre a sua factura energética; 
 
- Capacidade financeira para investimentos na área da energia; 
 
- Apoio (financeiro e técnico) ao investimento na área da energia; 
 
- Agressividade de uma política energética eficaz e objectiva. 

 
Com vista a motivar os agentes económicos a aderirem a um "movimento energético" é 
necessário ajudá-los a compreenderem a energia e fornecer-lhes respostas positivas e 
esclarecedoras a todos os factores inibidores e dos quais poderá depender a sua capacidade de 
adesão. Como é sabido, em Portugal não existe ainda uma "mentalidade energética" com 
hábitos e atitudes comportamentais dirigidas para a eficiência, isto é, é raro encontrar 
preocupações, por parte dos agentes económicos, que visem a melhoria do seu sistema 
energético e consequentemente (por esta via) a redução da sua factura. 
 
Ao momento os instrumentos activos existentes, com vista à motivação para a racionalização 
dos consumos de energia são, entre outros: 
 

* Regulamento de Gestão do Consumo de Energia - RGCE 
* Sistema de Incentivos à Utilização Racional de Energia - SIURE 
* Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios - RCCTE 
* Regulamento da Qualidade dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios - 

RQSECE 
* Sistema de Financiamento por Terceiros 

 
que por si só não conduzem ao despertar energético do consumidor. 

 
Assim, para que se possa prospectivar a realização das economias de energia, potencialmente 
realizáveis (~860 ktep/ano nos próximos 5 anos), é imprescindível executar as acções 
dinamizadoras que fazem parte da lista de intenções da política energética portuguesa, 
nomeadamente: 

 
- Sensibilização 
- Divulgação 
- Informação 
- Promoção 
- Incentivo 
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- Apoio Técnico 
- Assistência 
- Formação 
- Regionalização 
 

Sem a dinamização do sector energético, nos moldes referidos,  os comportamentos não serão 
alterados e a conservação de energia em Portugal será o que era... 
 
Após esta breve reflexão sobre a Conservação de Energia em Portugal, nos últimos 10 anos, 
somos levados a concluir que é indiscutível a existência de um importante jazigo em 
economias de Energia (que pode  atingir cerca de 20% do consumo total de energia primária) 
que importa ser urgentemente explorado. 
 
Em termos comportamentais é mais fácil produzir energia (ou consumir indisciplinadamente) 
que utilizá-la racionalmente. As Economias de Energia não se "produzem", são geradas pelos 
consumidores. Assim é vital para o êxito de um programa nacional de Conservação de 
Energia, a motivação e a alteração da mentalidade do utilizador de energia que deverá, 
consequentemente, traduzir-se numa modificação de atitudes e de comportamentos. 
 
Assim, e com vista a preparar o êxito de um tal programa, torna-se imprescindível o 
desempenho, entre outras, das seguintes acções: 
 

* Implementar, de forma eficaz, os parâmetros "chave" da política energética portuguesa; 
* Dinamizar a actuação do Centro para a Conservação de Energia que deverá funcionar, 

como suporte indispensável à implementação no terreno da política energética nacional, 
dotando-o dos meios técnicos e financeiros convenientes e adequados à sua vocação e 
ao seu estatuto; 

 
* Dotar as empresas que dominam o mercado da oferta de energia de eficientes 

departamentos de conservação de energia que deverão agir activamente junto dos 
consumidores e junto dos fabricantes de equipamentos de conversão de energia; 

 
* Dar continuidade ao projecto de diagnósticos energéticos abrangendo todos os sectores 

de actividade económica; 
 
* Empreender esforços no sentido de executar acções de formação, informação e 

divulgação no âmbito da Conservação da Energia; 
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* Encontrar  e  desenvolver   mecanismos   que   provoquem   uma   ampla   aceitação (e 
consequente cumprimento) do Regulamento de Gestão do Consumo de Energia; 

 
* Rever o Regulamento de Gestão do Consumo de Energia por forma a torná-lo aplicável, 

de forma mais clara e eficaz, a todos os sectores da actividade económica; 
 
* Agir junto do consumidor de energia com vista a lhe fornecer apoio técnico e formativo; 
 

Tendo em consideração os elementos constantes das análises referidas nos capítulos 
anteriores, bem como os vários indicadores obtidos através da experiência adquirida pelo 
contacto directo com os consumidores e através de informações da Agência Internacional da 
Energia, o CCE elaborou uma análise prospectiva, a 10 anos, com o objectivo de avaliar o 
potencial explorável, naquele período, em acções de Conservação e Utilização Racional de 
Energia. 
 
Tendo por base um universo representativo das empresas dos vários sectores  de actividade 
económica, foi realizada uma análise sucinta do potencial em URE e dos investimentos 
associados. 
 
Os resultados obtidos na análise parcial acima referida, foram posteriormente extrapolados 
para a escala nacional permitindo obter resultados estimados para o sector produtivo da 
economia portuguesa. 
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* Acções de informações e formação 
 

A política energética portuguesa está orientada no sentido de criar uma mentalidade 
energética, desde o cidadão comum ao industrial, com vista a possibilitar as alterações 
necessárias nas atitudes de comportamento dos vários agentes nomeadamente no que se refere 
à forma como é encarada a utilização da Energia. 
 
Os instrumentos apresentados são prova da existência de uma forte vontade política em 
dinamizar o sector energético português, particularmente no que se refere à Conservação e 
Utilização Racional da Energia e à liberalização do seu mercado. É pois, agora, necessário 
fazer aquela "vontade" andar a "passos largos" ... 
 
Assim, mudar radicalmente o comportamento energético  dos vários agentes económicos não 
depende exclusiva e directamente da vontade política nem dos preços a praticar. É 
fundamental a articulação com outro tipo de respostas como sejam, conforme já citado no 
capítulo 3: 
 
 Respostas técnicas e tecnológicas 
 Respostas políticas 
 Respostas legislativas 
 Respostas estruturais 
 
Um dos agentes que consideramos merecer especial atenção, inserido nos instrumentos da 
actual política energética Nacional, é a revitalização e reconversão do Centro para a 
Conservação de Energia - C.C.E. que terá num futuro próximo, papel determinante no êxito 
das acções a desenvolver no âmbito da Conservação de Energia. O CCE constitui um 
instrumento capaz de apoiar o consumidor de energia a interpretar (e executar) as respostas 
energéticas do poder político. Para isso é importante que a sua estrutura seja apoiada em 
alguns pilares fundamentais, como sejam: 
 

- Competência 
- Formação técnica 
- Informação e divulgação 
- Regionalização 
- Apoio estratégico e financeiro 

 
O êxito de um Programa Nacional de Conservação e Utilização Racional de Energia depende 
da existência de uma estrutura de apoio adequada e regionalizada que deverá, também, no 
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âmbito regional estabelecer programas de acção para a Conservação da Energia e para o 
desenvolvimento das energias locais e renováveis. 
 
 
A política de incentivos à utilização racional de energia 

 
A política de incentivos (directos e indirectos) à utilização racional de energia teve início em 
Portugal, após a primeira "crise da energia", com o apoio financeiro (a fundo perdido) a 
projectos de economias de energia no sector industrial. Foram os "esquemas de apoio os 
consumidores de combustíveis" que tiveram início em 1976. Desde aquela data foram 
empreendidas uma série de acções, inseridas numa política de incentivos à utilização racional 
de energia, cujos instrumentos principais se apresentam neste capítulo. 
 

* Acções empreendidas  
 

Esquemas de Apoio aos Consumidores de Combustíveis  
 
Com a subida dos preços da energia em 1973/1974 iniciou-se um processo de 
viabilização económica dos investimentos conducentes à conservação de energia. Com a 
finalidade de incentivar acções que proporcionassem acréscimos na eficiência das 
conversões energéticas, foram criados sistemas de apoio aos investimentos naquela área. 

 
 Assim, o primeiro esquema de apoio aos consumidores de combustíveis foi publicado 

na I Série do Diário da República de 1 de Abril de 1976 e vigorou durante um ano. Os 
subsídios, a fundo perdido, representavam a totalidade do custo do projecto. Foram 
subsidiados 11 projectos, no montante de 40 mil contos. As economias resultantes, em 
cada um dos anos de vida dos projectos, atingem o nível de 11 000 tep/ano. 

 
 O segundo esquema de apoio, publicado na II Série do Diário da República de 20 de 

Fevereiro  de 1978, concedeu subsídios, na totalidade dos custos dos projectos, também 
durante o período de um ano. O número de projectos, no valor de 241 mil contos, foi de 
36, o corresponde a economias anuais de 27 000 tep/ano. 

 
 O terceiro esquema de apoio, publicado no Diário da República II Série, de 1 de 

Setembro de 1980, reduziu o valor do subsídio para 50% do custo do projecto, 
mantendo-se em vigor também pelo prazo de um ano. O número de projectos recebidos 
na Direcção-Geral de Energia foi de 119, com investimentos previstos da ordem dos 3,5 
milhões de contos, com pedidos de subsídio totalizando cerca de 1,7 milhões de contos. 
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As economias resultantes dos projectos do terceiro esquema representaram 138 000 
tep/ano. 

 
 O quarto esquema de apoio foi publicado na II Série do Diário da República de 9 de 

Setembro de 1981 e vigorou por um prazo não superior a um ano, sendo o valor do 
subsídio de 30% do custo do projecto. As economias resultantes dos projectos 
apresentados ao quarto esquema de apoio representaram 78 000 tep/ano. 

 
 O quinto esquema de apoio foi publicado na II Série do Diário da República de 23 de 

Janeiro de 1984 e vigorou no período de 23/01/84 a 30/09/84. Os projectos apresentados 
representaram economias a energia da ordem dos 58 000 tep/ano. 

 
Da observação sumária dos resultados destes esquemas de apoio pode-se concluir que: 

 
- existe interesse, por parte dos agentes económicos, em promover acções conducentes à 

conservação da energia; 
 
- o valor económico das economias de energia conseguidas é suficientemente importante 

para incentivar acções neste domínio; 
 
- existe a necessidade de levar a cabo esforços em todos os sectores da actividade 

económica (incluindo o sector terciário) com o objectivo de promover a conservação de 
energia em todos os sectores, divulgando os esquemas de incentivos nacionais e 
comunitários, bem como as vantagens da implementação de tecnologias energéticas 
eficientes. 

 
Sistemas de Estímulos à Utilização Racional de Energia - SEURE 

 
Em vigor, até 27 de Maio de 1988, o "Sistema de Estímulos à Utilização Racional de Energia 
e ao desenvolvimento de novas formas de energia" foi instituído pelo Decreto-Lei nº 250/86 e 
regulamentado pela Portaria nº 464/86 publicados em 25 de Agosto de 1986. 
 
Ao abrigo daquele regime de auxílio foram apresentados cerca de 240 projectos dos quais 80 
foram aprovados, o que correspondeu a um apoio financeiro (a fundo perdido) da ordem dos 
850 000 contos. 
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A economia de energia resultante da execução dos projectos apresentados foi da ordem de 360 
Ktep/ano. Para os 80 projectos aprovados estima-se em 150 Ktep/ano o valor energético 
anual daqueles investimentos em Utilização Racional de Energia. 
 
Este sistema de estímimentosi355m



 
- Projectos nas áreas de investigação, desenvolvimento e demonstração, construção e 

experimentação de protótipos; 
 
- Estudos, auditorias energéticas e planos de racionalização dos consumos de energia; 
 
- Estudos de viabilidade técnico-económica e estudos de incidência sobre o ambiente, 

bem como estudos visando a criação e promoção de sistemas de gestão da energia nas 
instalações consumidoras. 

 
 
Programa Comunitário VALOREN 

 
Com uma forte componente regional foi instituído, pelo regulamento (CEE) nº 3301/86 do 
Conselho de 27 de Outubro de 1986, um programa comunitário relativo ao desenvolvimento 
de certas regiões desfavorecidas da Comunidade por meio da valorização do potencial 
energético endógeno - Programa VALOREN. Este foi um programa comunitário do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) cujos objectivos eram: 
 

- Exploração dos recursos energéticos endógenos; 
 
- Utilização Racional da Energia; 
 
- Promoção de novas tecnologias energéticas. 
 

Portugal beneficiou no decorrer dos cinco anos de duração do programa (1987-1991), de um 
total de 10 milhões de contos, dos quais aproximadamente 2,5 milhões de contos se 
destinavam a operações de conservação de energia. 
 
A articulação do SIURE com o programa comunitário VALOREN permitiu o acesso do sector 
privado, nomeadamente as pequenas e médias empresas, aos fundos FEDER. Nestes casos a 
comparticipação global (SIURE e VALOREN) para as operações de Utilização Racional de 
Energia poderia atingir 50% das aplicações relevantes do projecto. 
 
Em termos de política energética portuguesa podemos concluir que foi produzido um conjunto 
de instrumentos com objectivos claros de dinamização e promoção da conservação e 
utilização racional de energia, cuja consequência imediata deveria ter sido a melhoria da 
eficiência energética da economia portuguesa. É necessário, agora, intervir de uma forma 
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mais directa e pragmática para que os resultados comecem a surgir, garantindo que aqueles 
instrumentos são utilizados de forma eficaz. 
 
 
A política energética comunitária (uma breve referência) 
 
A política energética comunitária está formulada através de um conjunto de objectivos, 
apresentados na Primavera de 1985, que deverão ser cumpridos até 1995. As orientações que 
dão corpo à citada política  são: 
 

- a eficiência da utilização final da energia deve ser melhorada em pelo menos 20%, no 
período de 1985 a 1995. 

 
- o consumo de petróleo deve diminuir em cerca de 40%, em relação ao consumo total de 

energia, a fim de manter as importações líquidas de petróleo a um nível inferior a um 
terço do consumo total de energia na Comunidade; 

 
- a quota do gás natural deve conservar a sua posição actual no balanço energético, a fim 

de garantir a segurança e a diversidade do abastecimento; 
 
- a quota dos combustíveis sólidos no consumo de energia deve aumentar; 
 
- devem ser prosseguidos esforços  no sentido de incentivar o consumo de combustíveis 

sólidos e de melhorar a competitividade das capacidades de produção na Comunidade 
Europeia; 

 
- a quota da electricidade produzida a partir de hidrocarbonetos deve diminuir para menos 

de 15% até 1995; 
 
- a quota das energias novas e renováveis deve aumentar sensivelmente a fim de que estas 

fontes energéticas possam contribuir eficazmente para o balanço energético total. 
 
O primeiro controlo efectuado pela Comissão, ao cumprimento destes objectivos, foi 
executado em 1988 e permitiu concluir que os objectivos estabelecidos em 1985 não serão, 
provavelmente, alcançados na sua totalidade. Os principais resultados daquele controlo foram: 
 

- até 1995 será praticamente impossível aumentar a eficiência da utilização final de 
energia até  ao nível mínimo previsto de 20%; 
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- a parte do petróleo no consumo bruto de energia diminuirá até cerca de 43%; as 

importações líquidas de petróleo representarão aproximadamente um terço do consumo 
total  de energia na Comunidade Europeia; 

 
- a quota do gás natural no balanço energético deverá manter-se mais ou menos estável; 
 
- a quota dos combustíveis sólidos no consumo bruto de energia deverá acusar um ligeiro 

aumento; 
 
- a quota dos hidrocarbonetos na produção de electricidade deverá diminuir para menos 

de 15%; as quotas dos combustíveis sólidos e da energia nuclear deverão atingir, 
respectivamente, 44% e 38%; 

 
- a quota das energias renováveis no balanço energético global da Comunidade devem 

representar cerca de 2%. 
 

Face a estes resultados a Comissão prossegue no desenvolvimento de esforços conducentes à 
melhoria da eficiência energética e à promoção das energias renováveis através dum conjunto 
de programas de apoio, como sejam: 
 
 
 
 * Programa Thermie  
 * Programa SAVE 
 * Programa ALTENER 
 * Programação Energética Regional e Urbana 
 
Em paralelo a Comissão das Comunidades  Europeias continua a preparar o mercado interno 
da energia procurando detectar e eliminar as barreiras técnicas à sua concretização. 
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